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RELATOR : MINISTRO RIBEIRO DANTAS
AGRAVANTE : RODIMOR MORAES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JONAS DE OLIVEIRA - RS118645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SÚMULAS 21 E 52 DO STJ. PRISÃO
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. PRISÃO DOMICILIAR. SÚMULA 182 DO
STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , em que sehabeas corpus
alegava excesso de prazo na formação da culpa e ilegalidade da prisão preventiva, com pedido
de substituição por prisão domiciliar.
2. O agravante alega que está preso preventivamente há mais de 400 dias, sem previsão de
julgamento, em presídio interditado e superlotado, com condições degradantes e falta de
assistência médica adequada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
3. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da culpa que
justifique o relaxamento da prisão preventiva do agravante.
4. Outra questão em discussão é se a prisão preventiva do agravante deve ser convertida em
prisão domiciliar devido às condições de saúde e à superlotação carcerária.

III. RAZÕES DE DECIDIR
5. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve considerar o princípio da
razoabilidade e da proporcionalidade, bem como as particularidades do caso concreto, não se
verificando desídia do Poder Judiciário.
6. A prisão preventiva não se revela desproporcional, considerando que o agravante já foi
pronunciado e a instrução criminal está encerrada, incidindo as Súmulas 21 e 52 do STJ.
7. A alegação de ausência de fundamento da prisão preventiva constitui mera reiteração de
pedido já apreciado, não sendo cabível nova análise.
8. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, conforme Súmula 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
9. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, improvido.
Tese de julgamento: "1. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve considerar o
princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, não se verificando desídia do Poder
Judiciário. 2. A prisão preventiva não se revela desproporcional quando o agravante já foi
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pronunciado e a instrução criminal está encerrada, incidindo as Súmulas 21 e 52 do STJ. 3. A
ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, conforme Súmula 182 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados. 

STJ, Súmulas 21,52 e 182; STJ, AgRg no RHC 155.616/CE,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 914.627/MG,23/11/2021
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; AgRg no HC n.12/8/2024
752.006/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, 13/12/2022 AgRg
no HC n. 841.265/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .19/8/2024 22/8/2024

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, conhecer parcialmente do recurso, mas lhe negar30/04/2025 06/05/2025
provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay
Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

 

                                  Brasília, .07 de maio de 2025

 

Ministro Ribeiro Dantas
Relator
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DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO .HABEAS CORPUS
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. SÚMULAS 21 E 52 DO STJ. PRISÃO
PREVENTIVA. REITERAÇÃO DE PEDIDO. PRISÃO DOMICILIAR. SÚMULA 182 DO
STJ. AGRAVO PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu do , em que sehabeas corpus
alegava excesso de prazo na formação da culpa e ilegalidade da prisão preventiva, com pedido
de substituição por prisão domiciliar.

2. O agravante alega que está preso preventivamente há mais de 400 dias, sem previsão de
julgamento, em presídio interditado e superlotado, com condições degradantes e falta de
assistência médica adequada.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

3. A questão em discussão consiste em saber se há excesso de prazo na formação da culpa que
justifique o relaxamento da prisão preventiva do agravante.

4. Outra questão em discussão é se a prisão preventiva do agravante deve ser convertida em
prisão domiciliar devido às condições de saúde e à superlotação carcerária.

III. RAZÕES DE DECIDIR

5. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve considerar o princípio da
razoabilidade e da proporcionalidade, bem como as particularidades do caso concreto, não se
verificando desídia do Poder Judiciário.
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6. A prisão preventiva não se revela desproporcional, considerando que o agravante já foi
pronunciado e a instrução criminal está encerrada, incidindo as Súmulas 21 e 52 do STJ.

7. A alegação de ausência de fundamento da prisão preventiva constitui mera reiteração de
pedido já apreciado, não sendo cabível nova análise.

8. A ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, conforme Súmula 182 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

9. Agravo regimental conhecido parcialmente e, nessa extensão, improvido.

Tese de julgamento: "1. A análise do excesso de prazo na instrução criminal deve considerar o
princípio da razoabilidade e da proporcionalidade, não se verificando desídia do Poder
Judiciário. 2. A prisão preventiva não se revela desproporcional quando o agravante já foi
pronunciado e a instrução criminal está encerrada, incidindo as Súmulas 21 e 52 do STJ. 3. A
ausência de impugnação específica a todos os fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, conforme Súmula 182 do STJ."

Dispositivos relevantes citados: Não há dispositivos relevantes citados. 

STJ, Súmulas 21,52 e 182; STJ, AgRg no RHC 155.616/CE,Jurisprudência relevante citada: 
Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC n. 914.627/MG,23/11/2021
Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em ; AgRg no HC n.12/8/2024
752.006/SP, Rel. Min. Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em ; STJ, 13/12/2022 AgRg
no HC n. 841.265/DF, Rel. Min. Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .19/8/2024 22/8/2024

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por RODIMOR MORAES DE OLIVEIRA
contra decisão que não conheceu o  (e-STJ, fls. 118-124).habeas corpus

A defesa registra que o recorrente está preso preventivamente há mais de 400 dias,
sem previsão de julgamento, o que caracteriza claro excesso de prazo na formação da culpa.

Sustenta que a prisão preventiva revela-se ilegal, não constituindo, o tema, reiteração
de pedido já apreciado, pois o agravante está detido em um presídio interditado, em cela
superlotada, exposto a condições degradantes e sem assistência médica adequada. Aduz que a
condição de saúde do acusado demanda cuidados específicos que o sistema prisional não tem
capacidade de oferecer, tornando sua permanência no cárcere uma violação flagrante da
dignidade humana, razão pela qual faz jus à substituição da prisão preventiva por domiciliar. 
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Requer a reconsideração da decisão impugnada para relaxar a prisão preventiva, com
expedição do alvará de soltura ou conversão em prisão domiciliar. Subsidiariamente, pleiteia a
submissão do feito ao julgamento do órgão colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada,
razão pela qual a mantenho por seus próprios fundamentos.

Segundo orientação pacificada nos Tribunais Superiores, a análise do excesso de
prazo na instrução criminal será feita à luz do princípio da razoabilidade e da proporcionalidade,
devendo ser consideradas as particularidades do caso concreto, a atuação das partes e a forma de
condução do feito pelo Estado-juiz. Dessa forma, a mera extrapolação dos prazos processuais
legalmente previstos não acarreta automaticamente o relaxamento da segregação cautelar do
acusado (RHC 58.140/GO, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 

, D Je ; RHC 58.854/MS, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA17/9/2015 30/9/2015
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe ).22/9/2015 30/9/2015

O Tribunal Estadual se manifestou acerca do excesso alegado, nos seguintes termos:
 
“Com relação à alegação defensiva do excesso de prazo na formação da culpa,
entendo que a mera ultrapassagem dos prazos processuais não é suficiente para tornar
a prisão preventiva ilegal, sendo necessária a demora processual injustificada e não
causada pela defesa.
Ainda, a prisão preventiva é medida de natureza cautelar cuja função visa assegurar
as finalidades do processo, para melhor aplicação da lei penal. E, não havendo prazo
determinado previsto em lei para sua duração, a manutenção da prisão preventiva
justifica-se enquanto for necessária para o cumprimento da função cautelar.
O que se percebe do andamento processual é o razoável trâmite do feito, não sendo
possível constatar qualquer circunstância que esteja represando a formação da culpa
do paciente.
Depreende-se do feito originário, que o paciente foi denunciado em  pela10/01/2024
suposta prática do delito em tela (processo 5000126-04.2024.8.21.0053/RS, evento 1,
DENUNCIA1), que a prisão preventiva foi decretada no dia  (processo24/12/2023
5005522-93.2023.8.21.0053/RS, evento 11, DESPADEC1) e que, em ,22/09/2024
foi proferida sentença de pronúncia (processo 5000126-04.2024.8.21.0053/RS,
evento 73, SENT1).
Deste modo, uma vez que o paciente já foi pronunciado pelo juízo de origem, resta
afastada, portanto, a alegação de excesso de prazo nos moldes do entendimento
sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça.
Conforme a Súmula 21 do STJ: “Pronunciado o réu, fica superada a alegação do
constrangimento ilegal da prisão por excesso de prazo da instrução”.
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Assim, o delito em tese praticado, é de relativa gravidade e, as circunstâncias do caso
em tela, evidenciam o risco no seu estado de liberdade, tudo a justificar a prisão para
garantia da ordem pública, ainda que tardia, não havendo falar em ausência de
contemporaneidade.
Convém destacar, ainda, que a decretação de uma prisão cautelar, seja ela temporária
ou preventiva, em nada viola o princípio constitucional da presunção de inocência,
uma vez que baseada em um juízo de periculosidade e não de culpabilidade.
Nesse contexto, considerando as circunstâncias do presente caso, bem como o
objetivo de resguardar a apuração dos fatos, impõe-se a manutenção da prisão
preventiva, como forma de garantia da ordem pública, ao menos neste momento
processual.
Do mesmo modo, mostra-se desaconselhável a substituição da prisão preventiva por
medidas cautelares diversas da prisão, previstas no art. 319 do CPP, haja vista a
gravidade do delito em tela, sendo a manutenção da prisão preventiva a medida que
se impõe.” (e-STJ, fls. 18-20)

Sob tal contexto, embora o agravante esteja cautelarmente segregado há
aproximadamente 15 meses, verifica-se que o processo observa trâmite regular, considerando-se
sobretudo o próprio procedimento diferenciado dos processos do Júri.

Da análise dos autos, observa-se que incidem os enunciados das Súmulas 21 e 52 do
STJ: "Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por
excesso de prazo da instrução" e "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de
constrangimento por excesso de prazo", não havendo razões para superá-las.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS.
PROCESSUAL PENAL. TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO,
ROUBO MAJORADO, DESOBEDIÊNCIA E CORRUPÇÃO DE MENORES.
EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA CULPA. NÃO OCORRÊNCIA.
JÚRI MARCADO. SÚMULAS N. 21, 52 E 64/STJ. AGRAVO DESPROVIDO. 1.
Agravante pronunciado em , pela suposta prática dos crimes previstos no23/01/2020
art. 121, § 2.º, inciso VII, na forma do art. 14, inciso II, art. 157, § 2.º, inciso II, art.
157, § 2.º-A, inciso I, c. c. o art. 71 e art. 330, todos do Código Penal, e art. 244-B da
Lei n. 8.069/1990, tendo o Juiz Presidente do Tribunal do Júri determinado a inclusão
do feito em pauta para julgamento plenário, após apreciar diversas diligências
requeridas pela Defesa, que justificam o atraso na submissão do Réu ao Tribunal do
Júri. 2. Estando o feito pronto para julgamento plenário e por ter a Defesa contribuído
com o atraso, tenho por afastado o excesso de prazo na formação da culpa consoante
a inteligência dos Verbetes Sumulares n. 21, 52 e 64 do Superior Tribunal de
Justiça. 3. Friso que a prisão preventiva ainda não se revela desproporcional,
considerando que o Acusado cumpre pena em outra condenação, bem como as penas
em abstrato atribuídas aos crimes imputados na decisão de pronúncia. 4. Agravo
regimental desprovido. (AgRg no RHC 155.616/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe )23/11/2021 01/12/2021
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PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ORDINÁRIO EM
HABEAS CORPUS. DECISÃO MONOCRÁTICA. HOMICÍDIO. EXCESSO DE
PRAZO. PREJUDICIALIDADE. INSTRUÇÃO CRIMINAL ENCERRADA E
AGRAVANTE PRONUNCIADO. SITUAÇÃO DE PANDEMIA. REITERAÇÃO
DELITIVA. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NRS. 21 E 52 DO STJ. AUSÊNCIA
DE DESÍDIA OU INÉRCIA DO PODER JUDICIÁRIO. TRAMITAÇÃO
REGULAR DO PROCESSO. RECURSO NÃO PROVIDO. 1. A defesa se insurge
contra a decisão monocrática desta relatoria que afastou a existência de excesso de
prazo na instrução criminal, e recomendou a reanálise da necessidade da prisão e
celeridade no julgamento do processo perante o Conselho de Sentença. 2. No
particular, o agravante está preso preventivamente e foi pronunciado pela suposta
prática do crime de homicídio, ocasião em que sua segregação cautelar foi mantida.
3. Excesso de prazo. Prejudicialidade e inocorrência de desídia. Embora o paciente
esteja preso desde janeiro/2018, ele já foi pronunciado e a instrução criminal está
encerrada. Trata-se de causa complexa, que envolve prática de crime grave
(homicídio). Afere-se que o processo tramitou regularmente, inclusive com a
interposição de recurso em sentido estrito, pela defesa, contra a sentença de
pronúncia, proferida em . O recurso em sentido estrito foi julgado em11/3/2019
setembro/2019, os autos físicos retornaram à origem em , e estão3/8/2020
aguardando, apenas, a designação de data para realização do julgamento perante o
Conselho de Sentença. A calamitosa situação de pandemia pelo Covid-19 protai o
andamento da ação penal ante a dificuldade na marcação de atos presenciais - houve
necessidade de suspensão dos expedientes forenses, inclusive no Tribunal de Justiça
local, onde os autos físicos se encontravam, e é imperioso evitar aglomerações de
pessoas, para reduzir a propagação do vírus. Não se verifica a existência de desídia
do Poder Público na condução do processo, com a demonstração de procedimento
omissivo do magistrado ou da acusação. 4. Ademais, a reiteração do recorrente na
prática delitiva impõe a manutenção da sua prisão cautelar. Constam das decisões
proferidas pelas instâncias ordinárias, que o recorrente já foi pronunciado por outro
homicídio, praticado contra o próprio genitor, e responde a outra ação penal, por
ameaça perpetrada em desfavor de sua genitora. 5. Nesse contexto, incidem os
enunciados nrs. 21 e 52 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, respectivamente:
"Pronunciado o réu, fica superada a alegação do constrangimento ilegal da prisão por
excesso de prazo na instrução" e "Encerrada a instrução criminal, fica superada a
alegação de constrangimento por excesso de prazo". 6. Agravo regimental conhecido
e não provido. (AgRg no RHC 150.375/BA, Rel. Ministro REYNALDO SOARES
DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em , DJe )24/08/2021 30/08/2021

Em consulta ao sítio eletrônico do TJRS, note-se que a defesa interpôs recurso em
sentido estrito, o qual já conta com parecer ministerial e aguarda o julgamento. Registre-se que o
processo tem sido movimentado com celeridade, tendo sido reavaliada a necessidade de prisão
preventiva do acusado em decisão proferida em  e novamente em ,19/12/2024 27/3/2025
ocasiões em que o Juízo manteve a custódia cautelar do réu.
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Assim, não se identifica, por ora, manifesto constrangimento ilegal imposto ao
paciente passível de ser reparado por este Superior Tribunal, em razão do suposto excesso de
prazo na formação da culpa, na medida em que não se verifica desídia do Poder Judiciário.

Quanto à tese de ausência de fundamento da prisão preventiva, note-se que o
presente , distribuído em , constitui mera reiteração do pedido formuladohabeas corpus 24/2/2025
no HC 902254/RS, de minha relatoria, ainda que impugnando acórdão diferentes, porque há
identidade de partes e de causa de pedir.

Nesse sentido:
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS
CORPUS. HOMICÍDIO QUALIFICADO E OCULTAÇÃO DE CADÁVER.
CUMPRIMENTO DE MANDADO DE PRISÃO. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE.
PLEITO DE REVOGAÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA. MERA REITERAÇÃO.
HC 868.544/MG. ACÓRDÃOS DISTINTOS. MESMO PEDIDO E CAUSA DE
PEDIR. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Na
espécie, a entrada em domicílio se deu em razão do cumprimento do mandado de
prisão expedido em desfavor do paciente. Sendo assim, os policiais possuíam
legitimidade para adentrar no imóvel para cumprimento da diligência de busca, o que
afasta, de plano, o apontado constrangimento ilegal. Ademais, foram realizadas
diligências prévias para sua localização, sendo que a busca no endereço em que foi
encontrado o paciente decorreu de ação policial legítima. 2. Quanto ao decreto de
prisão preventiva, embora o presente mandamus se insurja contra acórdão distinto,
tem-se que possui o mesmo pedido e causa de pedir do Habeas Corpus n. 868.544
/MG, da minha relatoria, publicado no D Je de , ocasião em que não26/2/2024
verifiquei ilegalidade a justificar a concessão do habeas corpus de ofício. É de se
considerar que é pacífico o entendimento firmado nesta Corte de que não se conhece
de habeas corpus cuja questão já tenha sido objeto de análise em oportunidade
diversa, tratando-se de mera reiteração de pedido. 3. Agravo regimental a que se nega
provimento. (AgRg no HC n. 914.627/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de ).12/8/2024 15/8/2024

Pontue-se, ainda, que a reiteração delitiva relativa à prisão preventiva já foi
reconhecida no âmbito do HC 968905/RS, de minha relatoria - o qual também já analisou e
rechaçou a tese de negativa de autoria -, porque há identidade de partes e de causa de pedir,
ambos impugnando o mesmo acórdão (HC n. 5313372-08.2024.8.21.7000), o que constitui óbice
ao seu conhecimento.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MERA REITERAÇÃO DE
PEDIDOS. AGRAVO DESPROVIDO. I - O agravo regimental deve trazer novos
argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de ser
mantida a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos. II - No presente caso,
o writ não passa de mera reiteração de pedidos no HC n. 712.783/SP, já julgado.
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Nesse passo, "Inviável o reexame de matéria já apreciada em mandamus
anteriormente julgado, configurada a inadmissível reiteração de pedido, conforme art.
210 do Regimento Interno do STJ" (AgRg no HC n. 756.282/SE, Quinta Turma Rel.
Min. Ribeiro Dantas, DJe de ). Agravo regimental desprovido. (AgRg no20/10/2022
HC n. 752.006/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 

, DJe de .)13/12/2022 16/12/2022
 
AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. REITERAÇÃO
DO PLEITO FORMULADO NO HC N. 750.512/SP. LITISPENDÊNCIA.
PETIÇÃO RECURSAL LIMINARMENTE INDEFERIDA. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. No HC n. 750.512/SP, foi formulada idêntica
pretensão em favor do ora Recorrente. O recurso ordinário, portanto, é mera
reiteração de pedido anterior, em que há identidade de partes, de pedido e de causa de
pedir, além de impugnarem ambos o mesmo acórdão e a mesma matéria. Assim, é
incognoscível a insurgência defensiva. 2. Não é possível a concessão da ordem de
habeas corpus de ofício na hipótese de reiteração de pedido, porquanto a viabilidade
de se proceder de tal maneira deve ser verificada quando do julgamento do writ
conexo. 3. Agravo regimental desprovido. (AgRg nos EDcl no RHC n. 172.358/SP,
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 13/12/2022

.)19/12/2022

Com relação às alegações de que i) o recorrente é portador de necessidades especiais,
e sofre privação de seu direito à mobilidade na unidade prisional; ii) a superlotação carcerária
viola direitos fundamentais do acusado e iii) o réu faz  à prisão domiciliar, verifica-se que as jus
razões do agravo regimental não rebateram o fundamento da decisão impugnada, qual seja, a
supressão de instância.

De acordo com a consolidada jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça, a
ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão agravada impede o
conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a Súmula n. 182/STJ.

Nesse sentido:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA.
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA. OFENSA À DIALETICIDADE.
SÚMULA N. 182/STJ. CRIME DE HOMICÍDIO QUALIFICADO. WRIT
IMPETRADO APÓS MAIS DE 4 (QUATRO) ANOS DO JULGAMENTO DO
ACÓRDÃO DE APELAÇÃO. PRECLUSÃO TEMPORAL. PRECEDENTES DO
STJ. CONTRARIEDADE MANIFESTA ÀS PROVAS OS AUTOS. NÃO
OCORRÊNCIA. ABSOLVIÇÃO. PROVIDÊNCIA INVIÁVEL NA VIA ELEITA.
TESES DE DOSIMETRIA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 1. Neste agravo regimental, não
foram trazidos argumentos novos, aptos a elidirem os fundamentos da decisão
agravada. Tais fundamentos, uma vez que não foram devidamente impugnados,
atraem ao caso o disposto no Enunciado n. 182 da Súmula desta Corte Superior e
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inviabilizam o conhecimento do agravo, por violação do princípio da dialeticidade. 2.
Como é de conhecimento, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça - STJ, em
respeito à segurança jurídica e a lealdade processual, tem se orientado no sentido de
que mesmo as nulidades denominadas absolutas, ou qualquer outra falha ocorrida no
acórdão impugnado, também devem ser arguidas em momento oportuno,
sujeitandose à preclusão temporal (AgRg no HC n. 690.070/PR, relator Ministro Joel
Ilan Paciornik, Quinta Turma, julgado em , DJe de ). 3. Nessa19/10/2021 25/10/2021
linha de intelecção, uma vez que, in casu, o Tribunal de origem julgou a apelação
objurgada neste writ em  - cujo acórdão transitou em julgado no dia 6/2/2020 6/3/2020
-, muito tempo antes da impetração do presente habeas corpus, o seu conhecimento
encontra-se obstado em decorrência da preclusão. 4. Ainda que assim não fosse,
cumpre ressaltar que a desconstituição do veredicto dos jurados, mantido pelo
Tribunal a quo com base no acervo de fatos e provas produzido nos autos, a fim de
absolver o paciente, demandaria evidente revolvimento fático-probatório, o que é
sabidamente inviável na via eleita. 5. No que tange aos pleitos referentes à dosimetria
da pena, verifica-se que a Corte local sequer apreciou a controvérsia nos termos aqui
deduzidos pela defesa, visto que nenhum deles constou das razões de apelação do
paciente, motivo pelo qual esta Corte Superior fica impedida de se antecipar à
matéria, sob pena de incorrer em indevida supressão de instância e violação dos
princípios do duplo grau de jurisdição e devido processo legal. 6. Agravo
regimental  a que se nega provimento. (AgRg no HC n. 841.265/DF, relator Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de 19/8/2024 22/8/2024
.)

Ante o exposto,  do agravo regimental e, nessa extensão, conheço parcialmente nego-
lhe provimento.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 983.471 / RS
Número Registro: 2025/0059920-9 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
183342023150828 50001260420248210053 50055229320238210053 53133720820248217000
5882023150823 59502023150828

Sessão Virtual de  a 30/04/2025 06/05/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JONAS DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JONAS DE OLIVEIRA - RS118645
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : RODIMOR MORAES DE OLIVEIRA (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA A VIDA - HOMICÍDIO QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : RODIMOR MORAES DE OLIVEIRA (PRESO)
ADVOGADO : JONAS DE OLIVEIRA - RS118645
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL

TERMO
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou30/04/2025 06/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay

Neto e Carlos Cini Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 06 de maio de 2025
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